
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.895 - RJ (2012/0069255-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADA : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELINO RODRIGUES LIMA E OUTRO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRECARIEDADE DA REDE. 
DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
OMISSÃO NÃO DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 15 de maio de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.895 - RJ (2012/0069255-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADA : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELINO RODRIGUES LIMA E OUTRO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. PRECARIEDADE DA REDE. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. OMISSÃO NÃO DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. 

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) houve violação aos arts. 165, 458, II e III, 535, II, 
do CPC, uma vez que o Tribunal de origem não analisou o pedido de denunciação da lide do 
Município do Rio de Janeiro; (b) "em relação à Súmula 7/STJ, podemos observar que sua 
incidência está deveras equivocada, pois não há revolvimento de matéria fática probatória quando 
esta não foi examinada com o zelo que se espera do juízo de primeira instância" (fl. 632); (c) a 
Súmula 284/STF não se aplica, porquanto é necessária apenas uma leitura dos autos para saber 
se houve uma clara violação ao princípio da proporcionalidade em relação ao valor do dano 
moral; e (d) o valor dos danos morais é exorbitante e pode ser revisto em recurso especial.
  É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.895 - RJ (2012/0069255-6)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADA : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELINO RODRIGUES LIMA E OUTRO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRECARIEDADE DA REDE. 
DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
OMISSÃO NÃO DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Não há nulidade por omissão no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia posta. Foi o que ocorreu no caso: o Tribunal de 
origem julgou, com fundamentação suficiente, a matéria devolvida à sua apreciação.
3.  Com relação à responsabilidade da recorrente e à revisão do valor da indenização, a ora 
recorrente não apontou, nas suas razões recursais, os dispositivos de lei federal tidos por 
violados. Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, motivo pelo 
qual não pode ser conhecido, quanto a essa matéria, o recurso especial. Incide, por analogia, a 
Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
4.  Quanto ao mais, o acórdão recorrido, com base na prova dos autos, concluiu, às fls. 
517/518, que o nexo causal está devidamente caracterizado, bem assim houve a configuração 
de dano moral decorrente das condições insalubres a que os recorridos se submeteram em 
razão da falha na prestação de serviço de esgoto sanitário. Assim, para se concluir de modo 
contrário ao que restou expressamente consignado no julgado, acatando as alegações da 
recorrente, seria necessário o revolvimento do suporte probatório inserto nos autos, o que é 
vedado na via especial pelo óbice da Súmula 07/STJ.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Por fim, registre-se que o argumento de que é necessária a denunciação da lide do 
Município do Rio de Janeiro não foi objeto dos embargos de declaração opostos na origem, certo 
que não poderia o Tribunal de origem conhecer da matéria que sequer foi devolvida a julgamento, 
razão pela qual não há qualquer omissão a ser sanada no acórdão de origem.

3.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0069255-6 AREsp 155.895 / RJ

Números Origem:  20080013802014  201213700637  379152011  3821057520088190001

EM MESA JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELINO RODRIGUES LIMA E OUTRO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADA : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELINO RODRIGUES LIMA E OUTRO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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